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Resumo da sexta sessão extraordinária sobre a defesa pública oficial autônoma 
como garantia de acesso de grupos vulneráveis à justiça,
realizada em 5 de abril de 2018
A sessão foi presidida pelo Embaixador Hugo Cayrús, Representante Permanente do Uruguai e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP). A sessão foi declarada aberta às 14h25. 
O quórum regulamentar foi estabelecido com os representantes de Antígua e Barbuda, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
O registro em áudio da sessão está em
http://scm.oas.org/Audios/2018/CP_CAJP-3439_04-05-2018.MP3 
· Ordem do dia
A ordem do dia da sessão foi distribuída como documento CP/CAJP-3439/18 rev. 2.
/
· Discurso do Presidente da CAJP
O Presidente deu as boas-vindas aos Embaixadores, Representantes Permanentes dos Estados membros, representantes das instituições nacionais de defesa pública, delegados, funcionários das Missões dos Estados Observadores Permanentes e da Secretaria-Geral presentes.

Também deu as boas-vindas aos Coordenadores da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), agradecendo a presença de: Doutor Andrés Mahnke, Coordenador Geral e Defensor Nacional do Chile; Doutor Antônio Maffezoli, Subcoordenador Geral e Presidente da Associação Nacional de Defensores Públicos do Brasil; Doutor Juan de Dios Moscoso, Assessor de Relações Institucionais Internacionais da Defensoria Federal da Argentina; Doutora Diana Montero, Diretora Interina da Defesa Pública da Costa Rica; e Doutora Laura Hernández Román, Diretora Nacional do Escritório Nacional de Defesa Pública da República Dominicana.

O Presidente lembrou que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), solicitou a realização de uma sessão especial sobre a defesa pública oficial autônoma como garantia do acesso de grupos vulneráveis à justiça para analisar, com os representantes das defensorias públicas dos Estados membros e da AIDEF, as boas práticas de cada instituição de defesa pública na região na aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade.

Observou que esta sessão se revestia da maior importância, pois, além de coincidir com a comemoração do décimo aniversário da adoção das Regras de Brasília em 6 de março passado, era também a sexta ocasião em que os Estados membros tinham a oportunidade de intercambiar experiências e boas práticas com os serviços de assistência graduada e gratuita e instituições de defesa pública oficial sobre a promoção e proteção do direito de acesso à justiça de todas as pessoas, em particular daquelas em situação de vulnerabilidade. Reconheceu também o trabalho que há quase 15 anos a AIDEF vem desenvolvendo como uma das principais associações regionais que aglutina mais de 10 mil defensores públicos de 26 Estados do continente. Esse trabalho, a seu ver, visa a defender a plena vigência e a eficácia dos direitos humanos e as garantias reconhecidas pelos acordos e tratados internacionais, bem como pelas constituições e legislações nacionais no âmbito de competência da defesa pública.

O Presidente declarou aberta a sessão, destacando o décimo aniversário da adoção das Regras de Brasília e o décimo quinto aniversário da criação da AIDEF, prestes a ser comemorado, e agradecendo o apoio e a colaboração da Delegação da Argentina e do Departamento de Direito Internacional (DDI) na realização da sessão. Informou que os resultados farão parte do relatório da CAJP ao Conselho Permanente, o qual será encaminhado à Assembleia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.
· Discurso do Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro

O Diretor do DDI apresentou o relatório de atividades dos últimos meses em cumprimento das resoluções AG/RES. 2887 (XLVI-O/16) e AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) e em acompanhamento aos Princípios e Diretrizes sobre a Defesa Pública nas Américas aprovados pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) em 2016. 
A apresentação do Diretor do DDI pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF. 431/18.
· Apresentação da AIDEF
O Coordenador Geral da AIDEF e Defensor Nacional do Chile, Doutor Andrés Mahnke, fez uma apresentação sobre a defesa pública oficial autônoma como garantia do acesso de grupos vulneráveis à justiça, destacando o alcance das disposições das Regras de Brasília e as boas práticas promovidas na região. Referiu-se aos trabalhos da AIDEF na matéria e aos desafios ainda enfrentados pelas instituições de defesa pública como garantia de acesso à justiça. 
A apresentação do Coordenador Geral da AIDEF pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF. 432/18.
· Intercâmbio de experiências de boas práticas na aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade de cada instituição de defesa pública da região
· Apresentações por grupos regionais a cargo dos seguintes representantes da AIDEF

O Doutor Antônio Maffezoli, Presidente da Associação Nacional de Defensores Públicos do Brasil (ANADEP) e Subcoordenador Geral da AIDEF, fez uma apresentação sobre as boas práticas e o desenvolvimento das defensorias públicas do Brasil e do Paraguai na aplicação e implementação das Regras de Brasília.
O Doutor Juan de Dios Moscoso, Assessor de Relações Institucionais Internacionais da Defensoria Federal da Argentina, representando a Doutora Stella Maris Martínez, Defensora Geral da Nação e Secretária Geral da AIDEF, falou dos avanços conseguidos pelo Ministério Público da Defesa Argentina no nível federal. A apresentação do Doutor Moscoso pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF. 440/18.
A Doutora Diana Montero, Diretora Interina da Defesa Pública da Costa Rica e Coordenadora da América Central da AIDEF, apresentou as boas práticas de Costa Rica, Nicarágua e Honduras em matéria de defesa pública oficial autônoma como garantia de acesso à justiça de grupos vulneráveis. A apresentação da Doutora Montero pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF. 433/18.
A Doutora Laura Hernández Román, Diretora Nacional do Escritório Nacional de Defesa Pública da República Dominicana e Coordenadora da AIDEF no Caribe, focou sua apresentação nas boas práticas aplicadas em seu país às Regras de Brasília. A apresentação da Doutora Hernández Román pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF. 434/18.
· Participação dos Estados membros

Nesse ponto da ordem do dia, intervieram as delegações de Argentina, Guatemala, Equador, Paraguai, Panamá, Brasil, Uruguai, Costa Rica e Chile. 

A Delegação da Argentina agradeceu as apresentações e a presença do Doutor Fernando Lodeiro Martínez, Presidente da Associação Civil de Magistrados e Funcionários do Ministério Público da Defesa da República Argentina (ADePRA). Mencionou a prioridade de que o tema desta sessão se reveste para seu país e, neste contexto, anunciou e expôs as razões pelas quais apresentou parágrafos sobre a defesa pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade e liberdade pessoal para serem incluídos no projeto de resolução omnibus “Promoção e proteção de direitos humanos” para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
A Delegação da Guatemala agradeceu as apresentações e a presença de representantes das Defensorias Públicas dos Estados membros, em especial da Licenciada Nydia Arévalo, Diretora do Instituto de Defesa Pública Penal da Guatemala (IDPP). Compartilhou informações sobre os avanços de seu país em matéria de defesa pública penal gratuita, dando ênfase aos desenvolvimentos de 2017 na área do acesso das pessoas em situação de vulnerabilidade à justiça.
A Delegação do Equador agradeceu as apresentações e as resoluções adotadas pela Assembleia Geral da OEA que permitem a realização dessas sessões e promovem a autonomia e a independência das defensorias públicas. Falou dos antecedentes da defesa pública no Equador e instou as Delegações a que redobrem esforços na implementação dos mandatos da Assembleia Geral relacionados com as instituições de defesa, principalmente quanto ao fortalecimento de sua autonomia. 

A Delegação do Paraguai agradeceu as apresentações, em especial aquela sobre a experiência paraguaia na implementação das Regras de Brasília. Referiu-se aos avanços promovidos em seu país para garantir o acesso à justiça, em particular a pessoas em situação de vulnerabilidade. Reconheceu o trabalho que a AIDEF vem fazendo para fortalecer a autonomia e a independência das defensorias públicas da região, endossando o apoio de sua delegação à AIDEF para a consecução de seus objetivos. Concluiu agradecendo a presença nesta sessão de representantes do Ministério da Defesa Pública do Paraguai.
A Delegação do Panamá agradeceu as apresentações e compartilhou algumas boas práticas de seu país relacionadas com a aplicação integral das Regras de Brasília desde 2011. Concluiu exortando os Estados membros a continuar a promoção de práticas inclusivas que garantam o acesso à justiça aos grupos vulneráveis na região.
A Delegação do Brasil agradeceu a liderança da Delegação da Argentina no tema, bem como a presença e as apresentações dos representantes da AIDEF. Destacou o décimo aniversário das Regras de Brasília e descreveu brevemente as características e os fundamentos jurídicos da defesa pública em seu país, com um reconhecimento aos Princípios e Diretrizes sobre a Defesa Pública nas Américas da CJI. Agradeceu igualmente a presença do Doutor Edson Rodrigues Marques, Subdefensor Público Geral Federal, que falou da estrutura institucional, dos objetivos, das funções e das boas práticas da Defensoria Pública da União, entre as quais os serviços de assessoramento jurídico a nacionais de países estrangeiros, dispondo-se a apresentar um vídeo que não foi reproduzido em atenção ao pedido de uma delegação.
A Delegação do Uruguai agradeceu as apresentações e reconheceu o trabalho da AIDEF e das defensorias públicas como avalistas do acesso à justiça de grupos vulneráveis.
A Delegação da Costa Rica felicitou a AIDEF e as defensorias públicas pelos trabalhos empreendidos, sobretudo a favor de pessoas em situação de vulnerabilidade.

A Delegação do Chile agradeceu as apresentações, em especial a do Doutor Andrés Mahnke. Compartilhou informações sobre as principais reformas implementadas em seu país para garantir o acesso à justiça, fazendo referência ao trabalho da Defensoria Penal Pública e a seu programa de abrir o acesso à justiça a mulheres privadas de liberdade, entre outros projetos. 
O Doutor Andrés Mahnke agradeceu as intervenções das delegações e destacou a presença de representantes da Defensoria Pública de Honduras, da Defensoria Pública de El Salvador e da Associação Nacional de Defensorias Públicas Estatais da República Mexicana (ANADEPE). Além disso, confirmou o compromisso da AIDEF de visibilizar os grupos vulneráveis para que seus direitos sejam reconhecidos. Concluiu reconhecendo e agradecendo a gestão dos titulares da Defensoria Pública da União do Brasil e da Defensoria Pública do Equador, que em breve concluirão seus mandatos jurídicos à frente dessas agências, por suas contribuições e pelo apoio oferecido à AIDEF.
Ao término das intervenções, a Comissão acordou: 

1. Tomar nota das apresentações sobre a defesa pública oficial autônoma como garantia de acesso à justiça de grupos vulneráveis feitas pelos representantes da AIDEF; 

2. Tomar nota das intervenções realizadas pelas delegações no intercâmbio de experiências sobre as boas práticas na aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade de cada instituição da defesa pública da região;
3. Tomar nota igualmente da apresentação do Diretor do DDI, Doutor Dante Negro, sobre o desenvolvimento dos trabalhos da CJI em matéria de acesso à justiça, em particular dos Princípios e Diretrizes sobre a Defesa Pública nas Américas;
4. Destacar a relevância do trabalho desenvolvido pelos defensores públicos oficiais em diversos países do hemisfério na defesa dos direitos fundamentais dos indivíduos, especificamente os serviços de assistência graduada gratuita que permitem o acesso de todas as pessoas à justiça, em particular daquelas em situação especial de vulnerabilidade; e 

5. Solicitar ao DDI que dê a mais ampla divulgação aos Princípios e Diretrizes sobre a Defesa Pública nas Américas aprovados pela CJI em 2016, bem como ao Guia Prático para Reduzir a Prisão Preventiva, adotada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 2017, e que continue realizando atividades de capacitação dos defensores públicos nos países da região que o solicitarem sobre os diferentes aspectos que contribuem para a melhoria do acesso à justiça.

Não havendo outros assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada às 16h45.
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�.	Aprovado em sua estrutura e atribuição de tempos pela CAJP em sua reunião de 2 de novembro de 2017. 





